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I. PROJETO BASICO

I.I. A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS NA ELABORAÇÀO DE PROJETOS DE OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA CIVIL E ARQUITETIIRA, ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS

ESTADUAIS E FEDERAIS DE INTERESSE DESTE MTINICÍPTO PE BOM LUGAR -
MARANHÀO.

2. JTISTTFICATIVA

2.1. A contratação de empresa especializada para executar os serviços de assessoria e

consultoria mencionados no item acima, tem por objetivo principal proporcionar aos servidores
desta administração pública municipal, melhor aplicabilidade das legislações vigentes, bem
como, maior capacitação para desenvolverem suas atividades com mais agilidade e eficiência,
confirrme explanações contidas nos autos do processo.

3. OBJETO, DESCRTÇÃO DOS SERVIÇOS, VALOR ESTrlvrADO, FORMA E LOCAL
DE EXECITTAR OS SERVIÇOS.

3.r. DETALHAMENTO DOS SERVrÇOS:

- Projeto de Iluminação

ITE§Í DESCRTÇÃO TiND QUANT TALOR TINITARIO VALOR TOTAL

i

PRESTAÇÃO DE SIRVrÇOS
NA ELABOR{ÇÃO DE
PROJETOS Df OBRAS E
SERVIÇOS DE E}TGENTIARIA
CIVIL E ARQIIITf,TT]RA,
ACOMPANIIA}IENTO DE
PROJITOS ESTADUAIS E
FEDERAIS DE INTERESSE
DESTE IIUNICÍPIO DE BO}I
LUGAR_MARANHÃO.

MÊS t2 8.000 ,00 96.000.00

VALOR TOTAL: 96.000,00

- Estudo, planejamento, projeto e especificação;

- Estudo de viabilidade técnico-econômica;

- Direção de obra e serviço teçnico;

- Elaboração de Orçamento;

- Execuçâo de desenho técnico, e;

- Elaboração de projefos de engenharia;

- Projeto de Paisagismo/Urbanização

- Projeto de Terraplenagem

- Projeto de rede de Drenagem e manejo de águas servidas e de águas pluviais

- Projeto de Pavimentação

- Projeto de Sinalização

I
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- Memorial descritivo e de calculo(sinap)

- Cademo de encargos e especi{icações

- Planilhas de preços e quantidades

- Planilhas de composição de preços unitarios (CPU)

- Cronograma Físico-financeiro

* Assessoria e consultoria na celebração de convônios e contratos de repasses;
* Assessoria e consultoria na execução dos convênios e contratos cujo recursos financeiros
sejam oriundos do Govemo Federal;
* Assessoria e consultoria na execução dos convênios e contratos cujo recursos financeiros
sejam oriundos do Governo Estadual;
* Assessoria e consultoria na realização de elaboraçâo de propostas e acompaúamento de
emendas parl amentares;
* Assessoria e consultoria na prestaçâo de contas dos convênios celebrados com o Governo
Federal;
I Assessoria e consultoria na elaboração de propostas, acompanhamento e prestação de contas
de convênios na Rede SICONV;

3.3 Os serviços, r serem adquiridos, deverão ser realizados nos endereços que serão indicados
pela Secretaria Municipal de Obras na respectiva Ordem de Serviços, a critério da
CONTRATANTE.

3.4 A execução dos serviços seriá feita após o recebimento da Ordem de Serviço, no endereço
que será informado pela Secretaria Requisitante na respectiva ordem de serviço, tudo por conta
do CONTRATADO.

3.5 Os serviços serão atestados provisoriamente no ato da execução e. definitivamente, após a

verificaçâo da qualidade e do quantitativo dos serviços.

3.6 Os Serviços reprovados no recebimento provisório deverão ser substituídos, devendo a
Contratada! arcar com todos os custos decorrentes. A substituição dos serviços não exime a

Contratada da aplicação de penalidades por atraso na prestação dos serviços.

3.7 
^ 

Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o
recebimento dos serviços e aceitação dos mesmos, na forma prevista neste Projeto Básico,
obedecidas as disposições no inciso l, do Art. 140 da Lei 14.1331202L.

3.8 Os prazos de execução dos serviços paderão ser proÍrogados, a critério cia Secretaria
Requisitante. desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em
motivos de caso tbrfuito, sujeições imprevistas e/ou de tbrça maior, observado o art. 107, cla

Lei Federal n" 14.13312021.

3.9 A aceitação dos serviços será nos moldes do inciso I, do Art. 140 da Lei 14.133 /2021

4. OBRIGAÇOES DA CONTI<Â*TÂIIA.

.73
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4.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em confbrmidade com o Projeto Básico, e de

acordo corn a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da

Lei n" 14.13312021;

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao

pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos Serviços t'azendo discriminar no seu corpo a
dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

4.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser intbrior a esta;

4.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos serviços;

4.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de serviços,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CIONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

4.14. Propiciar todos os meios e tàcilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes pam sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados:

4.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

B
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4.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à

CONTRATANTE para pagamento;

4.17. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

4.18. Substituir os serviços que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de dernais condições previstas neste Projeto Básico.

4.19. Apresentar os empregados devidamente unifonnizados e identiticados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

4.2A. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de serviços, objeto
da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.21. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos serviços, tais como frete,
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

4.22 Os Serviços deverão ser de excelente qualidade.

4.23. A contratada estaú obrigada a atender a todos os pedidos et-etuados durante a vigência
do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o ténnino
de sua vigência.

4.24. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso
de fomec imento dos quantitativos contratados;

5. DAS OBRTGAÇÕUS UA CONTRATANTE

5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

5.2. Yetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei n" 14.13312021;

5.4. Intervir ou interromper o tbrnecimento dos serviços do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n" 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicarJhe às penalidades cabiveiS Íros,-;
termos da Lei no 14. 13312021, " - 

fl
5.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei'no

4
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5.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste
Projeto Básico;

5.9. Aceitar os serviços executados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

5.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuizos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria. a partir do ato da recepção do serviço
fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha
apresentado defeitos;

5.13. Liquidar o empeúo e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

5.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o

Íbrnecimento dos serviços.

5.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualiticativos, anotando em registro proprio as talhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades,
fixando-lhe prarzo para corrigir det'eitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos

serviços.

6. CRITERIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimerúo dos serviços objeto da

presente Dispensa de Licitaçâo, a empresa proponente detentora da proposta de menor Dreco
global, cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus

anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7 .1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebirnento tla nota Íiscal cu fatura no momento em que o ór jg.
contratante atestar a execução do objeto do contrato fu

.-7
7.3. A Nota Fiscal ou Fatura devení ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. ó8 da Lei n" 14.133, de 2021

5
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7.4.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pruzo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordern bancária

para pagamento.

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sitios eletrônicos

oficiais, para comprovação da regularidade tiscal e trabalhista para verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no Projeto Básico.

7.7 . Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para quei no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulanze sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍTogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

7.8. Havendo a etbtiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.

7.9. Será rescindido o contrato eln execução com a contratada que não esteja em situação

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

7.10. Quando tlo pagamento, seni etêtuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Cornplementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante. entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, e calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;
N: Número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo

6
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pagamento; VP: Valor da parcela a ser

paga.

I: Índice de compensação {inanceira:0,0001 6438,assim apurado

I:(6/t0a)/365

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

pm b I I i c itac ao(@ gmail. c om.

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocaú o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço,

para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao

disposto no AVISO e as condições da Lei Federal n". 14.13312021.

8.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste

instrumento.

8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,

devidamente habilitado.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do

Art. 105 da Lei no 14.13312021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderâo ser alterados, observado o

disposto no art. 124, da Lei no 14.L3312021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se retbre o inciso I do caput do art. 124 da Lei no.

14.13312021, o contratado seá obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões de até 25o/<' (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza<lo do

contrato que se fizerem nos serviços.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8. l.l. Em razão do valor, as empresas paúicipantes deverão ser microempresas ou empresas de

pequeno porte;

8.1.2. O fornecimento dos serviços do objeto é de responsabilidade da contratada;

ITX : Perôentual da taxa
I anual = 6"/o

7
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8.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à

habilitação, inclusive as declarzrções conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO
de Dispensa.

9. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação terá vigência até 09 meses, contado a partir da data de assinatura do

contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n" 14.133/2021,

sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da

despesa.

10. RECTTRSOS E TMPUGNAÇÕES

10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do

art. 165 da Lei n" 14.13312021.

10.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por

escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o

expediente normal de atendimento, na forma da Lei.

10.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado,

no prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no

tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de

trôs dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata,

se presente no momento da abertura.

10.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-

lo no prazo previsto na Lei Federal n".14.13312021,

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento do serviço objeto, anotando em registro próprio todas

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

1L.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art.120 da Lei n" 14.133, de 2021
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11.3. O representante da Administração anotaú em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA,
classificada conforme abaixo especificado:

conforme abaixo especiÍicado:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA 0209 Sec. Mun. de Obras, Urban, Transp.

Trâns

FLI-NÇAO PROGRAMATICA: 15 122 0003 2.M8 Manutenção e Func. das

Atividades da Sec. Mun. De Obras,
Urban.Transrr. e Trânsito..

CLASSIFICAÇAO ECONOMTCA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terc. Pessoa

Jurídica RS 96.000,00

FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recuruos não vinculados de

impostos

Valor rettrrçado mediante abertura de crédito suplementar x
Valor nâo reforçado

13. DO REÂJTISTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

14. DAS INTRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a

Contratada que:

l4.l.l. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.L.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
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14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7 . ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçào do contrato;

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,;

14. I .l 1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

l4.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa de 4,5'Yo (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item l4.l

14.2.3- Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas intiações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Basico.

14.2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações adrninistrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14-1.7 deste Projeto Básico, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14-2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máxirno de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 1.4.2.3, e 14.2.4 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA iuntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a difbrença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

A5. A atraso injustiticado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,57o (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outrq*f,1
sanções previstas neste Projeto Básico. ç/yr
14.7. Tambérn ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as

empresas ou proÍissionais que:

çoa
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14.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticaq por meio dolosos, fraude hscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7 .3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nu 9.784, de 1999.

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serern pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante detennine, a multa deverá ser recolhida no pÍaza máximo de l0
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do proponente, o Municipio ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
contbrme artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do intrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
A dmini stração, observado o pri ncípi o da proporc ionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais inÍrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de l"
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especíticos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pirblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

ls. DAS EXrGÊ,NCrAS DE HABTLTTAÇÃO

15.1. O AVISO da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidatnente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14.133/2021, exigindo

principalmente documentação relativa a:

Frocessoi

Fis.
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15.1.1. Habilitação jurídica;

15.1.2. Qualificação Técnica;

15.1.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

15.1.4. Qualificaçãoeconômico-financeira;

15.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXII do art. 7" da Constituição Federal

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal n'. 14.133, de 2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n" 012 de 0l de junho de 2022.

17. GARANTTA DOS SERVIÇOS

17. l. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do serviço tbrnecido.

18. DrsPosrÇoEs GERATS

18.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá

apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e

no AVISO e seus anexos.

18.2 A proponente deveú apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter

mais de um resultado.

18.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a

compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado,

de forma a se evitar'Jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradasr parÍr maior ou

menor, o que podera ensejar na recusa da proposta.

Secretaria Municipal de Obras de Bom Lugar, Estado do Maranhão, l0 de janeiro de

2023

MATEU DE SOUSA
Sec. Munic. Adjunto de Obras, Urb. Transporte e Trânsito

Nos termos da Lei n" 14.13312021, e demais
legisla@es pertinentes, APROVO o Presente
Projeto Básico em: I 12023.

/ ,r
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Va ldecy-G-om es da S i lva

Sec. Mun. de Obras, Urbanismo, Transporte e

Trânsito
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